Emenda nº  1, ao Projeto de Lei nº 184, de 2008

SL nº 91, de 2008




Suprima-se do Projeto de Lei em referência, o inciso III, do art. 2º, que altera o art. 23, da Lei nº 10.393, de 16 de dezembro de 1970.




J U S T I F I C A T I V A 




Visa a presente emenda a supressão do inciso III, do art. 2º, do Projeto de Lei nº 184, de 2008, que altera o art. 23, da Lei nº 10.393, de 16 de dezembro de 1970, em ficar de conformidade com decisão do Supremo Tribunal Federal, a respeito.  




Teve o referido Projeto de Lei, objeto da presente emenda, o objetivo de autorizar a Fazenda do Estado de São Paulo, a assumir a administração da Carteira de Previdência das Serventias Não Oficializadas da Justiça do Estado, reorganizada pela Lei nº 10.393, de 16/12/1970, adequando-a a esse respeito.




Entretanto, face à precípua preocupação do autor de adequação da referida Lei à da sua proposta, o referido Projeto de Lei repete o art. 23, da Lei 10.393/70, que teve a sua aplicação suspensa por inconstitucionalidade, pelo Supremo Tribunal Federal, em face da representação nº 1.489-4 – São Paulo, conforme ementa e acórdão in verbis:


“EMENTA – É incompatível, com a Constituição Federal (artigos 13, V; 101, II e 108), a Lei nº 10.393, de 16-12-70, do Estado de São Paulo, na parte que enseja, aos segurados da Carteira das Serventias não Oficializadas. A permanência, na atividade, após completarem setenta anos de idade.


Condição de funcionário público, em sentido lato, desses servidores (Precedentes).”



                    A C Ó R D Ã O      


Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Plenária, na conformidade da ata do julgamento e das notas taquigráficas, por unanimidade de votos, julgar procedente, em parte, a Representação e declarar a inconstitucionalidade no inciso I, do art. 20, as palavras “após o setenta anos de idade ou”, no seu parágrafo único e o art. 23 e parágrafos, da Lei nº 10.393, de 16 de dezembro de 1970, do Estado de São Paulo.


Brasília, 15 de junho de 1988.


RAFAEL MAYER  

-  
PRESIDENTE


OCTAVIO GALLOTTI

-             RELATOR”

Portanto, louvada a iniciativa do autor, face à declaração de inconstitucionalidade pela mais Alta Corte do País, a adequação pretendida pelo referido Projeto de Lei não atinge dispositivo legal que teve a sua vigência suspensa.

Por outro lado, nem pela decisão do Supremo Tribunal Federal, proferida na ADIN 2.602, pela qual foi considerada a inaplicabilidade da aposentadoria compulsória para os notários e registradores, face a Emenda Constitucional nº 20, caberia o estabelecimento de idênticas regras para a possibilidade de aposentação dos titulares das respectivas serventias, após os 70 anos de idade. 

O teor da ementa do julgamento da ADIN 2602, é o seguinte:








Ementa 



EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROVIMENTO N. 055/2001 DO CORREGEDOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS. NOTÁRIOS E REGISTRADORES. REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS. INAPLICABILIDADE. EMENDA CONSTITUCIONAL N. 20/98. EXERCÍCIO DE ATIVIDADE EM CARÁTER PRIVADO POR DELEGAÇÃO DO PODER PÚBLICO. INAPLICABILIDADE DA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA AOS SETENTA ANOS. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. O artigo 40, § 1º, inciso II, da Constituição do Brasil, na redação que lhe foi conferida pela EC 20/98, está restrito aos cargos efetivos da União, dos Estados-membros , do Distrito Federal e dos Municípios --- incluídas as autarquias e fundações. 2. Os serviços de registros públicos, cartorários e notariais são exercidos em caráter privado por delegação do Poder Público --- serviço público não-privativo. 3. Os notários e os registradores exercem atividade estatal, entretanto não são titulares de cargo público efetivo, tampouco ocupam cargo público. Não são servidores públicos, não lhes alcançando a compulsoriedade imposta pelo mencionado artigo 40 da CB/88 --- aposentadoria compulsória aos setenta anos de idade. 4. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.






Decisão 

Após o voto do Senhor Ministro Joaquim Barbosa (Relator), que julgava improcedente a ação, e do voto do Senhor Ministro Eros Grau, julgando-a procedente, pediu vista dos autos o Senhor Ministro Carlos Britto.

Falou pela requerente o Dr. Romeu Felipe Bacellar Filho. Presidência do Senhor Ministro Nelson Jobim. Plenário, 11.11.2004.

Decisão: Renovado o pedido de vista do Senhor Ministro Carlos Britto, justificadamente, nos termos do § 1º do artigo 1º da Resolução nº 278, de 15 de dezembro de 2003. Presidência do Senhor Ministro Nelson Jobim.

Plenário, 17.02.2005.

Decisão: O Tribunal, por maioria, julgou procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do Provimento nº 55/2001, do Corregedor-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais, vencido o Senhor Ministro Joaquim Barbosa (Relator). Votou o Presidente, Ministro Nelson Jobim. Redigirá o acórdão o Senhor Ministro Eros Grau. Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Sepúlveda Pertence, Celso de Mello e Gilmar Mendes. Plenário, 24.11.2005.

Assevera-se tal impossibilidade, diante do fato de que a Lei Federal nº 8.935/94, regulamentadora da Constituição Federal, art. 236, não prevê, dentre as hipóteses de perda da delegação, a aposentadoria compulsória em face do implemento de idade, ainda que sob a indicação de atestado médico. Ressalva a referida Lei apenas a aposentadoria facultativa ou por invalidez (art. 39).

Sala das Sessões, em  2-4-2008

a)  ROQUE BARBIERE  

